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REGIME JURÍDICO DO TESTAMENTO VITAL 

 

Lei n.º 25/2012, de 16 de julho 

 

Regula as diretivas antecipadas de vontade, designadamente sob a forma de 

testamento vital, e a nomeação de procurador de cuidados de saúde e cria o Registo 

Nacional do Testamento Vital (RENTEV). 

 

A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea c) do artigo 161.º da 

Constituição, o seguinte: 

 

CAPÍTULO I  

DISPOSIÇÕES GERAIS  

 

Artigo 1.º  

Objeto  

A presente lei estabelece o regime das diretivas antecipadas de vontade (DAV) em 

matéria de cuidados de saúde, designadamente sob a forma de testamento vital (TV), regula 

a nomeação de procurador de cuidados de saúde e cria o Registo Nacional do Testamento 

Vital (RENTEV).  

 

CAPÍTULO II  

DIRETIVAS ANTECIPADAS DE VONTADE  

 

Artigo 2.º  

Definição e conteúdo do documento  

1 - As diretivas antecipadas de vontade, designadamente sob a forma de testamento vital, são 

o documento unilateral e livremente revogável a qualquer momento pelo próprio, no qual uma 

pessoa maior de idade e capaz, que não se encontre interdita ou inabilitada por anomalia 

psíquica, manifesta antecipadamente a sua vontade consciente, livre e esclarecida, no que 

concerne aos cuidados de saúde que deseja receber, ou não deseja receber, no caso de, por 

qualquer razão, se encontrar incapaz de expressar a sua vontade pessoal e autonomamente.  

2 - Podem constar do documento de diretivas antecipadas de vontade as disposições que 

expressem a vontade clara e inequívoca do outorgante, nomeadamente:  

a) Não ser submetido a tratamento de suporte artificial das funções vitais;  
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b) Não ser submetido a tratamento fútil, inútil ou desproporcionado no seu quadro 

clínico e de acordo com as boas práticas profissionais, nomeadamente no que concerne às 

medidas de suporte básico de vida e às medidas de alimentação e hidratação artificiais que 

apenas visem retardar o processo natural de morte;  

c) Receber os cuidados paliativos adequados ao respeito pelo seu direito a uma 

intervenção global no sofrimento determinado por doença grave ou irreversível, em fase 

avançada, incluindo uma terapêutica sintomática apropriada;  

d) Não ser submetido a tratamentos que se encontrem em fase experimental;  

e) Autorizar ou recusar a participação em programas de investigação científica ou 

ensaios clínicos.  

 

Artigo 3.º  

Forma do documento  

1 - As diretivas antecipadas de vontade são formalizadas através de documento escrito, 

assinado presencialmente perante funcionário devidamente habilitado do Registo Nacional do 

Testamento Vital ou notário, do qual conste:  

a) A identificação completa do outorgante;  

b) O lugar, a data e a hora da sua assinatura;  

c) As situações clínicas em que as diretivas antecipadas de vontade produzem efeitos;  

d) As opções e instruções relativas a cuidados de saúde que o outorgante deseja ou 

não receber, no caso de se encontrar em alguma das situações referidas na alínea anterior;  

e) As declarações de renovação, alteração ou revogação das diretivas antecipadas de 

vontade, caso existam.  

2 - No caso de o outorgante recorrer à colaboração de um médico para a elaboração das 

diretivas antecipadas de vontade, a identificação e a assinatura do médico podem constar no 

documento, se for essa a opção do outorgante e do médico.  

3 - O ministério com a tutela da área da saúde aprova, mediante pareceres prévios do 

Conselho Nacional de Ética para as Ciências da Vida (CNECV) e da Comissão Nacional de 

Proteção de Dados, um modelo de diretivas antecipadas de vontade, de utilização facultativa 

pelo outorgante.  

 

Artigo 4.º  

Requisitos de capacidade  

Podem outorgar um documento de diretivas antecipadas de vontade as pessoas que, 

cumulativamente:  

a) Sejam maiores de idade;  

b) Não se encontrem interditas ou inabilitadas por anomalia psíquica;  
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c) Se encontrem capazes de dar o seu consentimento consciente, livre e esclarecido.  

 

Artigo 5.º  

Limites das diretivas antecipadas de vontade  

São juridicamente inexistentes, não produzindo qualquer efeito, as diretivas 

antecipadas de vontade:  

a) Que sejam contrárias à lei, à ordem pública ou determinem uma atuação contrária 

às boas práticas;  

b) Cujo cumprimento possa provocar deliberadamente a morte não natural e evitável, 

tal como prevista nos artigos 134.º e 135.º do Código Penal;  

c) Em que o outorgante não tenha expressado, clara e inequivocamente, a sua 

vontade.  

 

Artigo 6.º  

Eficácia do documento  

1 - Se constar do RENTEV um documento de diretivas antecipadas de vontade, ou se este 

for entregue à equipa responsável pela prestação de cuidados de saúde pelo outorgante ou 

pelo procurador de cuidados de saúde, esta deve respeitar o seu conteúdo, sem prejuízo do 

disposto na presente lei.  

2 - As diretivas antecipadas de vontade não devem ser respeitadas quando:  

a) Se comprove que o outorgante não desejaria mantê-las;  

b) Se verifique evidente desatualização da vontade do outorgante face ao progresso 

dos meios terapêuticos, entretanto verificado;  

c) Não correspondam às circunstâncias de facto que o outorgante previu no momento 

da sua assinatura.  

3 - O responsável pelos cuidados de saúde regista no processo clínico qualquer dos factos 

previstos nos números anteriores, dando conhecimento dos mesmos ao procurador de 

cuidados de saúde, quando exista, bem como ao RENTEV.  

4 - Em caso de urgência ou de perigo imediato para a vida do paciente, a equipa responsável 

pela prestação de cuidados de saúde não tem o dever de ter em consideração as diretivas 

antecipadas de vontade, no caso de o acesso às mesmas poder implicar uma demora que 

agrave, previsivelmente, os riscos para a vida ou a saúde do outorgante.  

5 - A decisão fundada no documento de diretivas antecipadas de vontade de iniciar, não iniciar 

ou de interromper a prestação de um cuidado de saúde, deve ser inscrita no processo clínico 

do outorgante.  
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Artigo 7.º  

Prazo de eficácia do documento  

1 - O documento de diretivas antecipadas de vontade é eficaz por um prazo de cinco anos a 

contar da sua assinatura.  

2 - O prazo referido no número anterior é sucessivamente renovável mediante declaração de 

confirmação do disposto no documento de diretivas antecipadas de vontade, de acordo com 

o disposto no n.º 1 do artigo 3.º  

3 - O documento de diretivas antecipadas de vontade mantém-se em vigor quando ocorra a 

incapacidade do outorgante no decurso do prazo referido no n.º 1.  

4 - Os serviços de RENTEV devem informar por escrito o outorgante de DAV, e, caso exista, 

o seu procurador, da data de caducidade do documento, até 60 dias antes de concluído o 

prazo referido no n.º 1.  

 

Artigo 8.º  

Modificação ou revogação do documento  

1 - O documento de diretivas antecipadas de vontade é revogável ou modificável, no todo ou 

em parte, em qualquer momento, pelo seu autor.  

2 - Sem prejuízo do disposto no n.º 4, a modificação do documento de diretivas antecipadas 

de vontade está sujeita à forma prevista no artigo 3.º  

3 - O prazo de eficácia do documento de diretivas antecipadas de vontade é renovado sempre 

que nele seja introduzida uma modificação.  

4 - O outorgante pode, a qualquer momento e através de simples declaração oral ao 

responsável pela prestação de cuidados de saúde, modificar ou revogar o seu documento de 

diretivas antecipadas de vontade, devendo esse facto ser inscrito no processo clínico, no 

RENTEV, quando aí esteja registado, e comunicado ao procurador de cuidados de saúde, 

quando exista.  

 

Artigo 9.º  

Direito à objeção de consciência  

1 - É assegurado aos profissionais de saúde que prestam cuidados de saúde ao outorgante 

o direito à objeção de consciência quando solicitados para o cumprimento do disposto no 

documento de diretivas antecipadas de vontade.  

2 - O profissional de saúde que recorrer ao direito de objeção de consciência deve indicar a 

que disposição ou disposições das diretivas antecipadas de vontade se refere.  

3 - Os estabelecimentos de saúde em que a existência de objetores de consciência 

impossibilite o cumprimento do disposto no documento de diretivas antecipadas de vontade 

devem providenciar pela garantia do cumprimento do mesmo, adotando as formas adequadas 
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de cooperação com outros estabelecimentos de saúde ou com profissionais de saúde 

legalmente habilitados.  

 

Artigo 10.º  

Não discriminação  

Ninguém pode ser discriminado no acesso a cuidados de saúde ou na subscrição de 

um contrato de seguro, em virtude de ter ou não outorgado um documento de diretivas 

antecipadas de vontade.  

 

CAPÍTULO III  

PROCURADOR E PROCURAÇÃO DE CUIDADOS DE SAÚDE  

 

Artigo 11.º  

Procurador de cuidados de saúde  

1 - Qualquer pessoa pode nomear um procurador de cuidados de saúde, atribuindo-lhe 

poderes representativos para decidir sobre os cuidados de saúde a receber, ou a não receber, 

pelo outorgante, quando este se encontre incapaz de expressar a sua vontade pessoal e 

autonomamente.  

2 - Só podem nomear e ser nomeadas procurador de cuidados de saúde as pessoas que 

preencham os requisitos do artigo 4.º, com exceção dos casos previstos no número seguinte.  

3 - Não podem ser nomeados procurador de cuidados de saúde:  

a) Os funcionários do Registo previsto no artigo 1.º e os do cartório notarial que 

intervenham nos atos regulados pela presente lei;  

b) Os proprietários e os gestores de entidades que administram ou prestam cuidados 

de saúde.  

4 - Excetuam-se da alínea b) do número anterior as pessoas que tenham uma relação familiar 

com o outorgante.  

5 - O outorgante pode nomear um segundo procurador de cuidados de saúde, para o caso de 

impedimento do indicado.  

 

Artigo 12.º  

Procuração de cuidados de saúde  

1 - A procuração de cuidados de saúde é o documento pelo qual se atribui a uma pessoa, 

voluntariamente e de forma gratuita, poderes representativos em matéria de cuidados de 

saúde, para que aquela os exerça no caso de o outorgante se encontrar incapaz de expressar 

de forma pessoal e autónoma a sua vontade.  
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2 - É aplicável, com as necessárias adaptações, o disposto nos artigos 262.º, 264.º e nos n.ºs 

1 e 2 do artigo 265.º do Código Civil.  

 

Artigo 13.º  

Efeitos da representação  

1 - As decisões tomadas pelo procurador de cuidados de saúde, dentro dos limites dos 

poderes representativos que lhe competem, devem ser respeitadas pelos profissionais que 

prestam cuidados de saúde ao outorgante, nos termos da presente lei.  

2 - Em caso de conflito entre as disposições formuladas no documento de diretivas 

antecipadas de vontade e a vontade do procurador de cuidados de saúde, prevalece a 

vontade do outorgante expressa naquele documento.  

 

Artigo 14.º  

Extinção da procuração  

1 - A procuração de cuidados de saúde é livremente revogável pelo seu outorgante.  

2 - A procuração de cuidados de saúde extingue-se por renúncia do procurador, que deve 

informar, por escrito, o outorgante.  

 

CAPÍTULO IV  

REGISTO NACIONAL DE TESTAMENTO VITAL (RENTEV)  

 

Artigo 15.º  

Criação do Registo Nacional de Testamento Vital  

1 - É criado no ministério com a tutela da área da saúde o Registo Nacional do Testamento 

Vital (RENTEV), com a finalidade de rececionar, registar, organizar e manter atualizada, 

quanto aos cidadãos nacionais, estrangeiros e apátridas residentes em Portugal, a informação 

e documentação relativas ao documento de diretivas antecipadas de vontade e à procuração 

de cuidados de saúde.  

2 - O tratamento dos dados pessoais contidos no RENTEV processa-se de acordo com o 

disposto na legislação que regula a proteção de dados pessoais.  

3 - A organização e funcionamento do RENTEV são regulamentados pelo Governo.  

4 - Compete ao Governo atribuir ao RENTEV os recursos humanos, técnicos e financeiros 

necessários ao seu funcionamento.  
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Artigo 16.º  

Registo de testamento vital/procuração no RENTEV  

1 - O registo no RENTEV tem valor meramente declarativo, sendo as diretivas antecipadas 

de vontade ou procuração de cuidados de saúde nele não inscritas igualmente eficazes, 

desde que tenham sido formalizadas de acordo com o disposto na presente lei, 

designadamente no que concerne à expressão clara e inequívoca da vontade do outorgante.  

2 - Para proceder ao registo das diretivas antecipadas de vontade e ou procuração dos 

cuidados de saúde, o outorgante pode apresentar presencialmente o respetivo documento no 

RENTEV, ou enviá-lo por correio registado, devendo, neste caso, a assinatura do outorgante 

ser reconhecida.  

3 - O RENTEV informa por escrito o outorgante e, caso exista, o seu procurador, da conclusão 

do processo de registo do documento de diretivas antecipadas de vontade e ou procuração, 

enviando a cópia respetiva.  

 

Artigo 17.º  

Consulta do RENTEV  

1 - O médico responsável pela prestação de cuidados de saúde a pessoa incapaz de 

expressar de forma livre e autónoma a sua vontade, assegura da existência de documento de 

diretivas antecipadas de vontade e ou procuração de cuidados de saúde registados no 

RENTEV.  

2 - Caso se verifique a sua existência, o documento de diretivas antecipadas de vontade, e 

ou procuração de cuidados de saúde, são anexados ao processo clínico do outorgante.  

3 - O outorgante do documento de diretivas antecipadas de vontade e ou procuração de 

cuidados de saúde, ou o seu procurador, podem solicitar ao RENTEV, a qualquer momento, 

a consulta ou a entrega de cópia da DAV do outorgante.  

 

Artigo 18.º  

Confidencialidade  

1 - Todos aqueles que no exercício das suas funções tomem conhecimento de dados pessoais 

constantes do documento de diretivas antecipadas de vontade e ou procuração de cuidados 

de saúde ficam obrigados a observar sigilo profissional, mesmo após o termo das respetivas 

funções.  

2 - A violação do dever a que se refere o número anterior constitui ilícito disciplinar, civil e 

penal, nos termos da lei.  

 

CAPÍTULO V  

DISPOSIÇÕES FINAIS  
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Artigo 19.º  

Regulamentação  

O Governo regulamenta a presente lei no prazo de 180 dias a partir da entrada em 

vigor.  

 

Artigo 20.º  

Entrada em vigor  

A presente lei entra em vigor 30 dias após a sua publicação.  

 

Aprovada em 1 de junho de 2012.  

A Presidente da Assembleia da República, Maria da Assunção A. Esteves.  

Promulgada em 5 de julho de 2012.  

Publique-se.  

O Presidente da República, Aníbal Cavaco Silva.  

Referendada em 6 de julho de 2012.  

O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho. 
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REGULAMENTA A ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DO 

REGISTO NACIONAL DO TESTAMENTO VITAL (RENTEV) 

 

PORTARIA N.º 96/2014, DE 5 DE MAIO 

 

A Lei n.º 25/2012, de 16 de julho, estabelece o regime das diretivas antecipadas de 

vontade em matéria de cuidados de saúde, designadamente sob a forma de testamento vital, 

regula a nomeação de procurador de cuidados de saúde e cria o Registo Nacional do 

Testamento Vital (RENTEV). 

O RENTEV tem como finalidade recepcionar, registar, organizar e manter atualizada, 

quanto aos cidadãos nacionais, estrangeiros e apátridas residentes em Portugal, a informação 

e documentação relativas ao documento de diretivas antecipadas de vontade e à procuração 

de cuidados de saúde, pelo que importa aprovar a sua organização e funcionamento. 

Foram ouvidos o Conselho Nacional de Ética para as Ciências da Vida e a Comissão 

Nacional de Proteção de Dados. 

Assim, ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 15.º da Lei n.º 25/2012, de 16 de julho, 

manda o Governo, pelo Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Saúde, o seguinte: 

 

Artigo 1.º  

Objeto e âmbito 

1 - A presente portaria regulamenta a organização e funcionamento do Registo Nacional do 

Testamento Vital (RENTEV). 

2 - O RENTEV mantém atualizada a informação relativa às diretivas antecipadas de vontade 

e procurações de cuidados de saúde nele registadas, assegurando a sua disponibilização, 

nos termos constantes da presente portaria, a todo o tempo. 

3 - O RENTEV abrange as diretivas antecipadas de vontade e a procuração de cuidados de 

saúde de cidadãos nacionais, estrangeiros ou apátridas residentes em Portugal. 

4 - Sem prejuízo do disposto no n.º 2, as diretivas antecipadas de vontade e a procuração de 

cuidados de saúde não registadas no RENTEV são igualmente eficazes, desde que tenham 

sido formalizadas de acordo com o disposto na Lei n.º 25/2012, de 16 de julho. 
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Artigo 2.º  

Registo no RENTEV 

1 - O registo de diretivas antecipadas de vontade e de procuração de cuidados de saúde é 

feito presencialmente ou solicitado por correio registado com aviso de receção, nos termos 

dos números seguintes. 

2 - O registo presencial das diretivas antecipadas de vontade é feito: 

a) Mediante preenchimento do modelo aprovado pela portaria a que se refere o n.º 3 

do artigo 3.º da Lei n.º 25/2012, de 16 de julho, disponibilizado no sítio da Internet das 

Administrações Regionais de Saúde, IP (ARS,IP), no Portal do Utente, e no Portal da Saúde, 

e outros, com a assinatura do outorgante reconhecida por notário ou assinado 

presencialmente pelo outorgante; 

b) Mediante apresentação de documento que, cumprindo os requisitos constantes do 

artigo 3.º da Lei n.º 25/2012, de 16 de julho, tenha a assinatura do outorgante reconhecida 

por notário ou seja assinado presencialmente pelo outorgante. 

3 - O registo de diretivas antecipadas de vontade feito nos termos do disposto no n.º 1 é 

solicitado aos serviços de cuidados de saúde primários da respetiva área de residência, 

mediante apresentação de documento que, cumprindo os requisitos constantes do artigo 3.º 

da Lei n.º 25/2012, de 16 de julho, tenha a assinatura do outorgante reconhecida por notário 

ou assinado presencialmente pelo outorgante. 

4 - Ao registo de procuração de cuidados de saúde é aplicável, com as adaptações 

decorrentes dos artigos 11.º e 12.º da Lei n.º 25/2012, de 16 de julho, o disposto nos números 

anteriores. 

5 - O registo de diretivas antecipadas de vontade ou de procuração de cuidados de saúde é 

feito em português, pelo que a apresentação daqueles documentos redigidos noutro idioma 

deve ser acompanhada de tradução certificada. 

 

Artigo 3.º  

Validação de dados 

1 - Os documentos recebidos nos termos dos n.ºs 2 e 3 do artigo 2.º e do artigo anterior são 

verificados pelo Agrupamento de Centros de Saúde (ACES) ou Unidade Local de Saúde, EPE 

(ULS, EPE) respetivos para aferição da sua conformidade com os requisitos constantes da 

Lei n.º 25/2012, de 16 de julho. 

2 - A omissão ou a sua não conformidade com os requisitos legais é, num prazo não superior 

a 10 dias úteis contados desde a apresentação dos documentos nos termos dos n.ºs 2 e 3 do 

artigo 2.º e do artigo anterior, comunicada por escrito ao outorgante, por meio que garanta a 

sua receção, para aditamento ou correção dos documentos. 
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3 - O aditamento ou correção a que se refere o número anterior devem ser feitos no prazo de 

10 dias úteis, devendo os documentos em que aqueles se concretizem ser assinados 

presencialmente pelo outorgante ou, quando contenham a assinatura do outorgante 

reconhecida por notário, enviados por correio registado com aviso de receção, dirigido ao 

ACES ou à ULS, EPE respetivos. 

4 - A não apresentação dos aditamentos ou correções no prazo referido no número anterior 

faz caducar o processo de registo. 

 

Artigo 4.º  

Conclusão do processo de registo 

1 - Após validação dos dados apresentados e verificação da sua conformidade com os 

requisitos constantes da Lei n.º 25/2012, de 16 de julho, o ACES ou a ULS, EPE informa o 

outorgante e, caso exista, o seu procurador de cuidados de saúde, da conclusão do processo 

de registo do documento de diretivas antecipadas de vontade e ou procuração de cuidados 

de saúde. 

2 - A informação da conclusão do processo de registo é feita por escrito e por meio que garanta 

a sua receção, sendo remetida em anexo cópia dos documentos registados, num prazo não 

superior a 10 dias úteis contados desde a apresentação dos aditamentos ou correções ou, se 

os mesmos não tiverem sido solicitados, desde a apresentação dos documentos nos termos 

do artigo 2.º 

3 - O registo no RENTEV apenas produz efeitos após receção da informação de conclusão 

do processo. 

 

Artigo 5.º  

Consulta do RENTEV 

1 - O médico responsável pela prestação de cuidados de saúde a pessoa incapaz de 

expressar de forma livre e autónoma a sua vontade verifica a existência de documento de 

diretivas antecipadas de vontade e ou procuração de cuidados de saúde registados no 

RENTEV, mediante consulta no Portal do Profissional da Plataforma de Dados da Saúde. 

2 - O outorgante do documento de diretivas antecipadas de vontade ou de procuração de 

cuidados de saúde, ou o seu procurador de cuidados de saúde, podem consultar, através do 

Portal do Utente da Plataforma de Dados da Saúde, os documentos constantes do RENTEV, 

podendo ainda solicitar ao RENTEV, através do ACES ou da ULS, EPE da respetiva área 

geográfica, a qualquer momento, por escrito e por meio que garanta a sua receção, a consulta 

ou a entrega de cópia das diretivas antecipadas de vontade e da procuração de cuidados de 

saúde. 
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Artigo 6.º  

Alterações ao registo 

Os documentos registados no RENTEV podem ser alterados a todo o tempo, sendo 

aplicável o disposto nos artigos 2.º a 4.º da presente portaria. 

 

Artigo 7.º  

Validade e caducidade do registo 

1 - O registo no RENTEV é válido por cinco anos, correspondente ao prazo de eficácia das 

diretivas antecipadas de vontade e de procurações de cuidados de saúde. 

2 - O ACES ou a ULS, EPE informam o outorgante e, caso exista, o seu procurador de 

cuidados de saúde, da data de caducidade dos documentos registados, por escrito e por meio 

que garanta a sua receção, com uma antecedência mínima de 60 dias. 

3 - A renovação dos documentos registados no RENTEV é feita mediante declaração de 

confirmação, apresentada, validada e confirmada nos termos dos artigos 2.º a 4.º 

 

Artigo 8.º  

Funcionamento do RENTEV 

1 - O RENTEV é operacionalizado através de um sistema de informação próprio, que garante 

o registo, alteração, cancelamento, caducidade e consulta das diretivas antecipadas de 

vontade e das procurações de cuidados de saúde. 

2 - O ACES e a ULS, EPE asseguram a receção, registo, organização e atualização da 

informação constante das diretivas antecipadas de vontade e das procurações de cuidados 

de saúde no RENTEV e no arquivo físico. 

3 - Para efeitos dos disposto no n.º 1 do artigo 3.º da Lei n.º 25/2012, de 16 de julho, considera-

se funcionário devidamente habilitado do RENTEV os responsáveis pelo tratamento da 

informação referida no número anterior, os quais são expressamente designados por 

despacho do Diretor Executivo dos ACES e do Conselho de Administração das ULS, EPE 

respetivos, dentro da organização interna dos respetivos serviços, competindo-lhes assegurar 

a observância da qualidade dos dados, nomeadamente as condições de segurança e 

confidencialidade. 

4 - As pessoas abrangidas pelo disposto no número anterior, bem como todos aqueles que, 

no exercício das suas funções, tenham conhecimento dos dados pessoais tratados no âmbito 

do RENTEV, ficam obrigados ao sigilo profissional, mesmo após o termo das suas funções. 

5 - O RENTEV disponibiliza a informação constante das diretivas antecipadas de vontade e 

das procurações de cuidados de saúde na Plataforma de Dados de Saúde, que depois a 

disponibiliza, mediante acesso reservado, aos profissionais de saúde e aos utentes, através 

do Portal do Profissional e do Portal do Utente. 
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6 - O acesso ao RENTEV por profissionais de instituições de saúde não pertencentes ao 

Serviço Nacional de Saúde é efetuado mediante a introdução da palavra-passe individual do 

médico, validada através do sistema de requisição de vinhetas pessoais, e leitura do número 

do cartão do cidadão do utente. 

7 - Cada acesso à informação do RENTEV, efetuado nos termos dos números anteriores, é 

automaticamente notificado ao outorgante da diretiva antecipada de vontade e, caso exista, 

ao seu procurador de cuidados de saúde, desde que os respetivos endereços eletrónicos 

tenham sido previamente inseridos no RENTEV. 

 

Artigo 10.º  

Tratamento de dados pessoais 

1 - O tratamento da informação desenvolvido no âmbito do RENTEV, em tudo quanto não 

seja regulado na presente portaria, rege-se pelos regimes gerais aplicáveis à proteção de 

dados pessoais, na generalidade, e, na especialidade, pela legislação que regula os requisitos 

de tratamento de dados pessoais para a constituição de ficheiros de âmbito nacional, 

contendo dados de saúde, com recurso a tecnologias de informação, e no quadro do Serviço 

Nacional de Saúde. 

2 - As informações recebidas pelo RENTEV, nos termos do presente diploma, são tratadas 

em conformidade com o disposto no número anterior, incluindo a análise de resultados de 

exames médicos e verificação de documentos de saúde, com a finalidade de determinar o 

estado de saúde da pessoa. 

3 - O exercício dos direitos pelos titulares dos dados, bem como o acesso de terceiros não 

legitimado pela Lei n.º 25/2012, de 16 de julho, ao RENTEV, rege-se pela Lei de Proteção de 

Dados Pessoais. 

4 - Os dados pessoais alvo de tratamento no âmbito do RENTEV ficam alojados em base de 

dados, sob administração e responsabilidade técnica dos Serviços Partilhados do Ministério 

da Saúde, EPE (SPMS, EPE), cujos mecanismos de interconexão e interoperabilidade do 

RENTEV e da Plataforma de Dados de Saúde e do Registo Nacional de Utentes estão sujeitos 

a autorização da Comissão Nacional de Proteção de Dados. 

5 - A entidade responsável pelo tratamento de dados do RENTEV é a SPMS, EPE. 

6 - Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, a Direção-Geral da Saúde tem acesso, 

para fins de análise estatística, aos dados disponíveis no RENTEV, desde que se encontrem 

devidamente anonimizados. 

 

Artigo 11.º  

Entrada em vigor 

A presente portaria entra em vigor no dia 1 de julho de 2014. 
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O Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Saúde, Fernando Serra Leal da Costa, 

em 16 de abril de 2014. 
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MODELO DE DIRETIVA ANTECIPADA DE VONTADE 

 

PORTARIA N.º 104/2014, DE 15 DE MAIO 

 

A Lei n.º 25/2012, de 16 de julho estabelece o regime das diretivas antecipadas de 

vontade em matéria de cuidados de saúde, designadamente sob a forma de testamento vital, 

regula a nomeação de procurador de cuidados de saúde e cria o Registo Nacional do 

Testamento Vital. 

As diretivas antecipadas de vontade, formalizadas através de documento escrito, 

assinado presencialmente perante funcionário devidamente habilitado do Registo Nacional do 

Testamento Vital ou notário, não obedecem a um modelo obrigatório. No entanto, a referida 

lei prevê a aprovação de um modelo facultativo de diretivas antecipadas de vontade, que 

agora se aprova. 

Foram ouvidos o Conselho Nacional de Ética para as Ciências da Vida e a Comissão 

Nacional de Proteção de Dados. 

Assim: 

Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 3.º da Lei n.º 25/2012, de 16 de julho, manda 

o Governo, pelo Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Saúde, o seguinte: 

 

Artigo 1.º  

Modelo de diretiva antecipada de vontade 

1 - É aprovado em anexo à presente portaria, da qual faz parte integrante, o modelo de diretiva 

antecipada de vontade. 

2 - O modelo a que se refere o número anterior é de utilização facultativa pelo outorgante. 

3 - O modelo de diretiva antecipada de vontade é assinado presencialmente pelo outorgante 

ou contém a sua assinatura reconhecida por notário, nos termos definidos pela 

regulamentação a que se referem os artigos 15.º e seguintes da Lei n.º 25/2012, de 16 de 

julho. 

 

Artigo 2.º  

Entrada em vigor 

A presente portaria entra em vigor no dia 1 de julho de 2014. 

 

O Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Saúde, Fernando Serra Leal da Costa, 

em 16 de abril de 2014. 
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ANEXO 

 

Modelo facultativo de diretiva antecipada de vontade 

 

(Ver Documento original publicado em Diário da República) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Disponibilizamos aqui o Modelo da Diretiva Antecipada de Vontade (DAV) disponível no site 

do Ministério da Saúde que pode consultar e imprimir clicando neste link. 

https://servicos.min-saude.pt/utente/Repo/Feeds/files/Rentev_form_v0.5.pdf
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PERGUNTAS FREQUENTES - FAQ’S 

(in site do Ministério da Saúde aqui.) 

 

QUESTÕES GLOBAIS 

 

1 - Sobre o Testamento Vital (TV) ou Diretiva Antecipada de Vontade (DAV) 

 

1.1 O que é uma Diretiva Antecipada de Vontade ou Testamento Vital? 

Uma DAV é um documento formal, feito por iniciativa do cidadão, onde este pode 

inscrever os cuidados de saúde que pretende ou os que não pretende receber e permite 

também a nomeação de um procurador de cuidados de saúde. O documento pode ser 

alterado ou revogado pelo utente a qualquer momento. 

 

1.2 Como fazer uma DAV? 

Para simplificar o processo, o Utente pode aceder ao Portal do Utente, descarregar o 

formulário com o modelo de DAV, preencher e entregar no agrupamento de centros de saúde, 

ou na unidade local de saúde, da sua área de residência (ver também questão 6.2). 

 

1.3 Quem pode fazer uma DAV? 

Uma DAV pode ser feita por cidadãos nacionais, estrangeiros e apátridas residentes 

em Portugal, maiores de idade, que não se encontrem interditos ou inabilitados por anomalia 

psíquica. É necessário ter número de utente do SNS (caso não tenha, poderá ser-lhe atribuído 

Número de Utente no momento pelos serviços administrativos do ACES/ULS) e 

recomendamos o registo no Portal do Utente (em https://servicos.min-saude.pt/) para 

acompanhamento do processo. 

 

1.4 Como registar uma DAV no RENTEV? 

O utente deverá entregar a sua DAV em papel, reconhecido pelo notário ou com 

assinatura presencial junto de um Funcionário RENTEV; no entanto, a garantia de que o 

médico assistente tem conhecimento de que existe uma DAV válida e tem acesso à 

informação nela constante, apenas pode ser dada caso essa DAV seja registada no RENTEV. 

 

1.5 Para que a DAV seja válida tem de estar registado no sistema informático RENTEV? 

Não. O utente pode ter sempre consigo a sua DAV em papel, reconhecida pelo notário; 

no entanto, a garantia de que o médico assistente tem conhecimento de que existe uma DAV 

https://servicos.min-saude.pt/utente/Repo/Feeds/files/RENTEV_FAQ_20140704_v3.1.pdf
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válida e tem acesso à informação nela constante, apenas pode ser dada caso essa DAV seja 

registada no RENTEV. 

 

1.6 Posso fazer uma DAV online/digital? 

Não. De acordo com a legislação em vigor, a DAV tem de ser entregue em papel (por 

correio registado ou em mão). 

 

1.7 Pode ser feito uma DAV numa língua que não o Português? 

A língua portuguesa é a língua oficial do nosso País e, também, dos nossos 

documentos oficiais. No entanto, a DAV pode ser efectuado em língua estrangeira e, desde 

que devidamente traduzido oficialmente, será aceite pelos nossos balcões RENTEV. 

 

1.8 Qual o prazo de eficácia da DAV? 

A DAV tem eficácia durante 5 anos, depois da data de ativação. 60 dias antes do prazo 

terminar, o utente recebe uma notificação (por email ou sms) informando da aproximidade da 

data de fim. Se o utente pretender continuar com a mesma DAV (ou desejar realizar um 

diferente) deverá repetir o processo completo. 

 

1.9 Como é que se altera uma DAV? 

A qualquer momento o utente poderá mudar a sua DAV; para isso deverá preencher 

novamente a DAV e repetir todo o processo. O Funcionário RENTEV irá aceder à DAV ativa 

do utente, inativá-la e criar nova DAV com os novos dados. 

 

1.10 Como é que se cancela uma DAV? 

A qualquer momento o utente poderá cancelar a sua DAV; para isso bastará uma 

declaração assinada pelo utente a declarar a anulação da DAV e a validação dessa 

declaração nos mesmos moldes da DAV inicial. O Funcionário RENTEV irá aceder à DAV 

ativa do utente e inativá-lá, guardando o documento no processo em papel. 

 

1.11 Qual a composição da DAV? 

Para além da identificação do Utente, a DAV é composta por mais duas partes 

distintas: uma componente para nomeação do Procurador de Cuidados de Saúde e uma 

componente para indicação dos cuidados de saúde que o utente quer ou não receber, assim 

como as situações clínicas em que a DAV produz efeitos. 

 

1.12 O uso do Modelo de DAV publicado na Portaria n.º 104/2014 é obrigatório? 
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Não. A Lei n.º 25/2012 não obriga ao uso do modelo de DAV, mas o seu uso é 

altamente recomendado, uma vez que guarda a informação de forma estruturada, facilitando 

o processo de criação da DAV por parte do Utente e o processo de consulta por parte dos 

Médicos. 

 

1.13 Qual o formato e o meio em que o utente pode enviar a sua DAV? 

As DAV têm de ser feitas em papel e é esse documento que deve ser entregue nos 

balcões RENTEV. Pode ser entregue em mão ou por correio registado com aviso de recepção, 

mas não podem ser enviados por correio electrónico, nem mesmo em versão digitalizada dos 

documentos em papel. 

Se for entregue em mão pelo próprio, a sua assinatura pode ser feita nos nossos 

serviços, na presença do nosso funcionário ou vir reconhecida pelo Notário; se for remetido 

pelo correio, a assinatura deve vir reconhecida pelo Notário. 

 

1.14 É obrigatório que a DAV tenha a assinatura reconhecida pelo notário? 

Sempre que a assinatura da DAV não seja feita presencialmente perante um 

Funcionário RENTEV, é obrigatório ter a assinatura reconhecida pelo Notário, para o Balcão 

RENTEV ter a certeza de que é o próprio a dispor da sua vontade, uma vez que não tem 

contacto pessoal com o mesmo. 

Caso a DAV seja entregue em mão no Balcão RENTEV, pelo próprio, a assinatura 

poderá ser feita presencialmente junto de um Funcionário RENTEV, sendo que o Utente 

deverá ser portador de documento de identificação. 

 

1.15 Quem pode reconhecer a assinatura de uma DAV? 

A assinatura do Utente na DAV só pode ser reconhecida pelo Notário ou por 

funcionário do RENTEV. Pelo que, nestas circunstâncias, não pode a assinatura ser validada 

por advogado, funcionário da junta de freguesia, funcionário dos CTT, solicitador, etc.. 

 

1.16 É possível entregar uma DAV apenas com a nomeação do Procurador de Cuidados 

de Saúde (PCS)? 

Sim. Pode ser apenas registada uma DAV apenas com a nomeação do PCS, mas 

também com a nomeação de um PCS e Cuidados de Saúde ou apenas com Cuidados de 

Saúde. 

 

1.17 É possível entregar uma DAV relativa à não doação de órgãos ou à não doação de 

corpo para estudos científicos? 
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Não. Existe um Registo Nacional de Não Dadores (RENNDA) e um ficheiro de registo 

de não doação de corpos para estudos científicos. O RENTEV e o RENNDA são registos com 

objectivos diferentes e abrangidos por legislação específica. 

 

2 Sobre a receção das Diretivas Antecipadas de Vontade (DAV) 

 

2.1 Pode ser recusada a recepção da documentação caso o Funcionário RENTEV 

considere que o cidadão/utente não se encontra no pleno gozo das suas capacidades 

mentais? 

Não. Todos os cidadãos são livres de utilizar as suas capacidades como entenderem 

e só o Tribunal pode aferir e decretar a incapacidade, quer por interdição, quer por inabilitação 

e até por incapacidade temporária. 

 

2.2 É obrigatório o cidadão/utente ter uma consulta médica para o aconselhar na sua 

declaração de vontade constante da DAV? 

Não. Não é obrigatório qualquer tipo de procedimento médico anterior ou prévio ao 

preenchimento da documentação, no entanto, é recomendado que antes de elaborar um 

Testamento Vital, o Utente seja devidamente aconselhado do alcance das suas decisões. 

 

2.3 Pode algum familiar do cidadão/utente vir impugnar a DAV? 

Sim, mas como o SNS não é competente para tal, a DAV só pode ser impugnado 

através dos Tribunais. 

 

2.4 Como é que se faz se o utente parecer estar em estado de embriaguez ou outro 

estado de incapacidade temporária notória?1 

Deve aceitar-se a documentação, proceder à respectiva conferência documental e de 

assinatura (por semelhança) e dar entrada do processo no sistema, mas acrescentar uma 

nota no campo “Nota Funcionário RENTEV”. 

 

3 Sobre o Procurador de Cuidados de Saúde (PCS) 

 

3.1 Qual é o papel de um PCS? 

O PCS será a pessoa chamada a decidir, em nome do Utente, sobre os cuidados de 

saúde a receber, ou a não receber, pelo Utente, quando este se encontre incapaz de 

expressar a sua vontade pessoal e autonomamente. 

 

3.2 Quem pode ser PCS de um Utente? 
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O PCS deve ser uma pessoa da confiança do Utente, podendo ser um familiar ou 

outro. Não podem ser PCS: 

 Funcionários RENTEV (com intervenção nas DAV); 

 Funcionários do Cartório Notorial (com intervenção nas DAV); 

 Proprietários e Gestores de unidades que administram ou prestam cuidados de 

saúde (a menos de relação familiar com o utente); 

 

3.3 Caso a DAV de um Utente identifique um conjunto de Cuidados de Saúde e um PCS 

com propostas contrárias qual é a decisão que prevalece? 

A decisão que prevalece é sempre a do Utente, expressa anteriormente na DAV. 

 

4 Sobre o Balcão RENTEV 

 

4.1 Onde pode o Utente entregar a sua DAV? 

Existem 75 balcões RENTEV em Portugal continental e, a partir de dia 15 de Outubro, 

9 balcões RENTEV na Região Autónoma dos Açores e 1 balcão RENTEV na Região 

Autónoma da Madeira, num total de 93 balcões RENTEV. Nestes locais, os Funcionários 

RENTEV estão disponíveis para receber os documentos e proceder ao seu registo. 

A lista detalhada dos balcões RENTEV, incluindo as suas moradas, pode ser 

encontrada nos sites das ARS, ULS, DRSM, DGSA, DGS, SPMS, Portal da Saúde e Portal 

do Utente. 

 

4.2 Pode o Utente entregar a sua DAV num Balcão RENTEV que não o da sua área de 

residência? 

Sim. O Utente pode entregar (ou remeter) a sua DAV devidamente preenchido e 

assinado em qualquer Balcão RENTEV; no entanto, é recomendado que seja utilizado o 

Balcão da área de residência, uma vez que a rede de balcões foi desenhada de acordo com 

a distribuição populacional, de forma a facilitar a capacidade de resposta. 

 

5 Sobre a produção de efeitos da DAV 

 

5.1 A DAV produz efeitos apenas em território nacional? 

Sim. A DAV é um direito nacional, garantido aos cidadãos portugueses, estrangeiros 

e apátridas residentes em Portugal. Assim, a DAV apenas é válida em território português; em 

casos de emigração ou situações de estada temporária (turismo, por exemplo) noutros países, 

a legislação aplicável é a do país de destino e não a do país de origem. 
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6 Sobre o Sistema de Informação RENTEV 

 

6.1 Para conseguir aceder ao RENTEV, que browsers posso utilizar? 

O RENTEV foi desenvolvido para poder ser utilizado sem dificuldades nos browsers 

mais comuns, nomeadamente: 

 Internet Explorer 8, 9, 10, 11 (com modo de compatibilidade desactivado); 

 Google Chrome; 

 Mozilla Firefox; 

 Safari; 

 

6.2 Existem restrições quando aos sistemas operativos? 

Não existem restrições. 

 

6.3 Existem outros requisitos a destacar relativamente à utilização do RENTEV? 

É essencial ter JavaScript habilitado no browser em uso e uma aplicação capaz de ler 

ficheiros PDF instalada (Foxit, Adobe Reader, etc.); 

 

7 Sobre a digitalização das Diretivas Antecipadas de Vontade (DAV) 

 

7.1 Como devem ser digitalizados os documentos? 

Devem ser digitalizados num formato que garanta a legibilidade do documento, mas 

com a menor dimensão possível. No processo de digitalização deverá ter-se em conta que a 

aplicação suporta apenas o upload de um único ficheiro, pelo que será necessário que todas 

as páginas digitalizadas se encontrarem num ficheiro final único, sendo que esse ficheiro tem 

de ser em formato pdf. Relativamente a este processo importa ainda referir que a aplicação 

suporta um ficheiro de digitalização com o máximo de 10MB de tamanho. 

 

7.2 Que fazer ao pdf com a DAV digitalizada depois de o anexar ao formulário no 

RENTEV? 

O documento deverá ser apagado logo após a submissão do formulário para 

validação. Caso seja necessário por algum motivo, o documento poderá voltar a ser 

digitalizado, uma vez que o documento em papel tem de ser arquivado fisicamente no local 

(ACES/ULS) onde foi entregue. 
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